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RESUMO

Este  artigo tem por finalidade definir alguns conceitos para melhor entendimento do tão complexo mundo do Cooperativismo:

· Cooperativismo – Sistema Anti-Capitalista

· Cooperativa – Associação de pessoas com caráter social e sem fins lucrativos.

· Cooperado – Pessoa que se associa a uma Cooperativa 

· Ato Cooperativo – Ato praticado entre as cooperativas e seus cooperados 

· Ato não-Cooperativo – Ato praticado com pessoas estranhas ao quadro de  Cooperado.

O Cooperativismo surgiu pela união dos homens para suprir as necessidades comuns. Como marco do Cooperativismo a primeira cooperativa surgiu na Inglaterra em 1844 na Cidade de Rochdali, só então em seis  de  janeiro de 1903 surgiram as primeiras cooperativas no Brasil com ramo de atividade (consumo, habitação e posteriormente com atividade de produção.     

Uma das viabilidade do cooperativismo trata-se do aspecto trabalhista, o qual não gera vínculo empregatício entre o cooperado e a cooperativa. Aspecto tributário, onde trata-se do fornecimento de bens e serviços a não associados. (artigo 111 da lei 5.764/71).

Política Tributária, a qual demonstra um adequado tratamento tributário (artigo  146,III, c da Constituição Federal). Pois a política tributária provem do Direito Tributário, o qual dá origem a relação jurídica entre o sujeito e o objeto, em matéria de tributar e fiscalizar. Sendo o objetivo das cooperativas atender as necessidades do cooperado e sociedade, a política tributária determina o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo. 

Algumas características das cooperativas são apresentadas da seguinte forma: Artigo 4 º da   lei 5.764/71 trata-se da constituição e características da cooperativas:
(1) Adesão voluntária  (2)Variabilidade do Capital Social  (3)Limitação no n º de cotas (4) Inacessibilidades de cotas a alheios (5) Quorum p/ funcionamento e deliberação (6) Singularidade de voto (7) Retorno das sobras (8) Indivisibilidade dos fundos de reserva (9) Neutralidade política (10) Prestação de assistência aos associados (11) Área de admissão de associados limitada. 

Para se constituir uma cooperativa deve-se Ter no mínimo vinte pessoas apta a exercerem atividades de acordo com o abjeto social, Ter responsabilidade limitada, o capital social é dividido em cotas partes e por fim a formação dos conselhos de administração, fiscal e vogais, tendo sua fundamentação legal os artigos n º 20 a 23 do Código Civil e Lei 5,764/71. 

As cooperativas apresentam uma dinâmica de tributação exclusivamente no campo de não incidência, pois ocorre em todo fato da natureza, que não tenha sido previsto, o que significa que o ato cooperativo não incide determinado tributos, pois em face da Constituição Federal não houve a identificação tributária para o ato cooperativo, observe –se que se confunde com isenção e nem com imunidade, logo conclui-se que não existe lei ou outros que determine a tributação do fato gerador. 

O Lucro mercantil é identificado pelas receitas deduzido os custos e despesas e a sobra na cooperativa, são recursos não utilizados pela sociedade, os quais devem retornar aos associados. Portanto a  diferença esta na distribuição, onde o lucro é proporcional ao capital e a sobra é proporcional ao serviço prestado na cooperativa durante o exercício social.

Existem a obrigatoriedade de constituição dos fundo não apenas nas sociedades comerciais, como também nas sociedades cooperativas. Na sociedade comercial  o fundo de reserva legal, imposta pela Lei 6.404/76 na cooperativa são imposta pela Lei 5.764/71, sendo Fundo de Reserva e Fates, estes são constituído pela sobra líquida correspondente a 10 e 5% respectivamente. O resultado apurado com operações realizados com terceiros é levado diretamente ao FATES.

